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1. — Comegaremos por advertir que nos propomos apenas
fazer simples reflexdes sbbre a questdao que constitue objecto
déste relatério € que enuncidmos nos seguintes t€rmos :

«A faléncia e a rescisio dos actos prejudiciais a massa;
interpretagio dos arts. 1.168.°, 1.169.° e 1.170.° do Cédigo

de Processo Civily.

Nio fizemos um estudo profundo do assunto, e queremos
apenas dar conta de certas dificuldades com que deparimos na
interpretacio dos artigos citados.

A questdo relaciona-se com o problema da rescisio dos actos
do devedor celebrados em prejuizo dos crédores, e foi até ao
estudar &ste assunto, no campo do direito civil, que nos surgiram
as dividas de que agora queremos dar conta ao Instituto da Con-
feréncia.

2. — Antes de entrarmos propriamente no exame das disposi-
coes do Cédigo de Processo Civil relativas & faléncia, descjamos
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recordar certos principios de direito civil referentes & anulagao
dos actos do devedor celebrados em prejuizo dos crédores.

Acentuaremos, assim, que estamos no <ampo da relagdo juri-
dica de obrigacio, e consideramos precisamente o que o Dr. Gui-
lherme Moreira chamava os efeitos indirectos das obrigages.
Ver-se-4, no decurso das consideragdes que vamos fazer, a im-
portdncia e a necessidade desta adverténcia.

A rescisiio, pelos crédores, dos actos prejudiciais dos deve-
dores, pode, como se sabe, ter como objecto, tanto actos simu-
lados, como actos verdadeiros, e, porque o fundamento da
rescisdo € o prejuizo do crédor, como condigio comum para a
rescisio dos actos simulados e dos actos verdadeiros indica-se
geralmente a insolvéncia do devedor. Quere dizer: para que
possa ter lugar a rescisio ou anulagdo. é necessirio que os
actos do devedor, quer simulados, quer verdadeiros, determinem
a sua insolvéncia ou o agravamento dessa insolvéncia. Sé ent3o,
efectivamente, &sses actos poderio determinar prejuizo para o
crédor.

E certo que a rescisdo dos actos simulados, considerada de um
modo geral, nem sempre supde a insolvéncia daquele que os
realiza, mas é necessdrio nio esquecer que a simulagio, ou me.
lhor o acto simulado, pode determinar prejufzos, e muitas vezes
os determina, fora da esfera das relacdes juridicas de obrigagao ;
e 86 porque consideramos agora exclusivamente a relagio juridica
de obrigagio é que enunciamos a insolvéncia como condigio pri-
meira da anulacdo dos actos simulados e a indicamos como con-
digdo comum 3 anulagio dos actos simulados e dos actos ver-
dadeiros.

E verdade que alguns, como o Dr. Paulo Cunha, contestam,
mesmo no campo da relagdo juridica de obrigagio, que a insol-
véncia seja condigio necessiria da rescisio dos actos do devedor
celebrados em prejuizo dos crédores, mas cremos bem que é mais
aparente do que real a divergéncia notada neste ponto, porque,
na verdade, o Dr. Paulo Cunha supde para a rescisio, como nio
podia deixar de ser, uma insolvéncia virtual e ndo actual, uma
insolvéncia por assim dizer latente, ainda n3o declarada ou efec-
tiva, e estabelece, naturalmente, que é a circunstincia de ngo

poderem afinal ser integralmente pagos todos os crédores que de-



142 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

termina ¢ justifica a rescisdo de certos actos que, a subsistirem,
prejudicariam a igualdade que deve existir entre os crédores quanto
2 efectivagio dos seus créditos sobre os bens do patriménio do
devedor.

Fechado &ste paréntese, voltemos as condigdes de que depende
a anulacio dos actos do devedor celebrados em prejuizo dos cré-
dores, considerando, agora, apenas os actos verdadeiros.

3. _ A lei distingue, a &ste respeito, entre actos a titulo
gratuito e actos a titulo oneroso. Como condigio comum para a
anulagio déstes actos devemos referir a anterioridade do crédito,
consignada no art. 1.033." do Cédigo Civil.

Enunciam-se, porém, condi¢des especiais para cada uma des-
tas espécies de actos (a titulo gratuito e a titulo oneroso) nos
arts. 1.034. e segs. ‘

Dispde o art. 1.034." que «se o acto ou contrato f6r oneroso,
+6 podera ser rescindido havendo ma fé, tanto da parte do deve-
dor, como da outra partey e preceitua em seguida o art. 1.035.°
que «se o acto ou contrato for gratuito, pode dar-se a resciséo,
ainda que os estipulantes nio procedessem de ma fén.

E assim diverso o fundamento técnico da rescisio num e
noutro €aso.

Tratando-se de actos a titulo oneroso, como a prestacao cor-
responde a contra-prestagdo ¢ o devedor, embora esteja insol-
vente, nao perde, s6 por isso, a sua capacidade de exercicio de
direitos ou ndo a perde enquanto essa situagdo patrimonial n@o
f5r devidamente verificada e proclamada pelos meios compe-
lentes, a rescisio do acto s6 pode assentar numa idéia de fraude,
que importa a cooperagdo do devedor e da pessoa com quem Ele
contratou. E assim é que no art. 1.034.° se diz que o acto sb
poderé ser rescindido navendo mé fé, tanto da parte do devedor
como da outra parte.

Se o acto & a titulo gratuito, a situagio é completamente di-
versa. Joga entdo um outro principio: o do néo locupletamento
3 custa atheia, que inspira fundamentalmente o preceito do
art. 14.° do Cédigo Civil, segundo o qual «wquem, exercendo ©
préprio direito, procura inter€sses, deve, em coliso e na falta de
providéncia especial, ceder a quem pretende evitar prejuizosy.
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Quere dizer: a rescisdio, agora, assenta apenas na considera-
cdo de que, enquanto a outra parte retirava do acto do devedor
um beneficio puramente gratuito, os crédores desta sofriam um
prejuizo efectivo, vendo desfalcado o patriménio que representava
a sua garantia comum. O enriquecimento do beneficidrio do acto
dava-se, pois, a expensas dos crédores do que o praticava.

4. —Quanto & condigio comum i rescisio dos actos simu-
lados e dos verdadeiros — a insolvéncia, — temos a consi-
derar agora, no caso de faléncia do devedor, que especialmente
interessa para o exame do nosso problema, o preceito do
art. :1.194.° do Cédigo de Processo Civil, que manda que o juiz,
na sentenca declaratéria da faléncia, fixe a data desta, dispondo
ainda o § 3.° que a fixacio da data da faléncia estabelece pre-
suncdo legal de insolvéncia contra terceiros alheios ao processo,
e faz prova plena désse facto contra os crédores que a ela tiverem
concorrido.

Cumpre aproximar &ste preceito do art. 1.043.° do Cédigo
Civil, que, de modo geral, regula as condigdes em que se estabe-
lece a situacio de insolvéncia ou se faz a prova desta, para o
efeito de poder decretar-se a anulagio do acto do devedor preju-
dicial aos crédores. Se a parte que alega a insolvéncia do devedor,
diz o referido artigo, provar a quanto montam as dividas déste,
ao mesmo devedor incumbe a prova de que tem bens de igual ou
de maior valor. Por &ste meio se faz, pois, nonmalmente a prova
da insolvéncia, na prépria acgdo resciséria.

No caso de faléncia, essa prova estabelece-se nos térmos do
citado art. 1.194.° do Cédigo de Processo Civil.

Vejamos agora, considerando sempre os actos verdadeiros, as
condig3es especiais para a anulagio dos actos celebrados a titulo
oneroso.

Dispse o art. 1.169.°, do Cédigo de Processo Civil, para o
caso de faléncia do devedor, que «sio rescindiveis os actos cele-
brados pelo falido, antes do levantamento da sua interdicio, mos
cagoe dos arts. 1.030.° ¢ segs. do Cédigo Civily. :

Remete, pois, &ste artigo para as disposicies do Cédigo Civil,
declarando rescindiveis os actos do falido nos t&rmos gerais de
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direito estabelecidos nas disposicoes citadas. Portanto, tratando-se
de actos a titulo oneroso, € necessiria a ma fé tanto do devedor
como da outra parte.

Ora, quanto ao requisito da mé fé, temos agora a considerar
o preceito especial do art. 1.170.° do Cédigo de Processo Civil,
em que se estabelecem presuncdes de ma fé.

Preceitua, efectivamente, €ste artigo que se presumem cele-
brados de mé fé pelos interessados que néles intervierem, os di-
versos actos referidos nos n.”* 1.° a 4.° désse artigo, quando rea-
lizados nas condicSes ai designadas.

J4, antes, o art. 256.", § 1.°, do Cédigo de Processo Comercial
determinava que os pagamentos em fazendas ou de créditos nio
vencidos, a constituigio de penhores, hipotecas ou consignacdes
de rendimentos, e quaisquer outros actos prejudiciais aos cre-
dores, realizados pelo falido nos quarenta dias anteriores i data
da sentenca declaratéria da faléncia, presumiam-se praticados
de mé fé pelos interessados que néles interviessem e seriam res-
cindiveis nos térmos do artigo seguinte.

E mais completa a enumeragdo de presungbes de ma fé esta-
belecida no art. 1.170.%, citado, do Cédigo de Processo Civil, que
é a reproducio do preceito do art. 34.° do Cédigo de Faléncias.

O alcance desta disposigao €, manifestamente, o de facilitar
aos crédores e interessados na faléncia a prova do requisito da

ma fé.

5. — Antes, porém, do art. 1.169.°, que se enquadra perfeita-
mente no conjunto das disposigdes relativas & ac¢do resciséria
atribuida aos crédores, e que joga perfeitamente com os preceitos
do Cédigo Civil, encontramos o preceito do art. 1. 168.° do Cédigo
de Processo Civil, segundo o qual serdo anulados em beneficio
da massa :

l.° — «Os actos que envolvam deminuicio do patri-
ménio do devedor, celebrados por titulo gratuito nos dois
anos anteriores 3 sentenca declaratéria da faléncia, in-
cluindo a reniincia & sucessio, legado oun usufruto;

2.° — As fiancas de dividas;

3.0 — As partilhas amigéveis em que o falido haja rece-
bido sdmente valores de ficil sonegagsio, cabendo aos ou-
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faléncian.

Refere-se o n.° 10 4 actos de alienacio celebrados por titulo
gratuito, «incluindo a remincia & sucessio, legado ou usufrutoy.

N&o nos detemos agora a denunciar a falta de rigor da parte
final déste n.° | .°, quando alude especificadamente a renincia a
sucessdo, ao legado e ao usufruto, sendo certo que o legado se en-
quandra na categoria juridica da sucessio (sucessdo mortis causa
a titulo particular) e que o usufruto também pode provir de suces-
sdo mortis causa. ‘

Referem-se a seguir as fiancas de dividas, e as partithas ami-
géveis entre coherdeiros em que o falido, sendo coherdeiro, tenha
recebido sdmente valores de fécil songecdo, cabendo aos outros
0s imdveis ou valores nominativos.

Vé-se, assim, que por um lado o art. 1.168.° diz gue «serdo
anulados em beneficio da massa...», e, por outro Jado, o
art. 1.169.° diz que «sio rescindiveis os actos celebrados pelo
falido...».

O confronto destas duas disposicdes e das férmulas ou locu-
¢Ges nelas empregadas parece impelir-nos para a conclusio de
que no art. 1.169.° se enuncia uma simples possibilidade de res-
cisdo, nos térmos gerais de direito, e no art. 1.168.° ge contém um
preceito perentério que manda anular determinados actos aquéles
que envolvem deminuicio do patriménio do devedor, celebrados
a titulo gratuito em certo periodo anterior 4 faléncia, as fiancas
de dividas, e as partilhas amigéveis em que o falido haja recebido
somente valores de f4cil sonegacdo, quando realizadas no ano
anterior a faléncia.

Em relacio aos actos referidos no n.° 1.° do art. 1.168.°, como
s30 actos a titulo gratuito, & de facto indiferente, para a sua res.
cisdo, a boa ou m4 £¢ do beneficiario, e justifica-se, portanto, que
a sua anulac¢io nio fique dependente da existéncia e prova da m4
fé. A rescisio assenta agora, como ja vimos, no principio do nio
locupletamento & custa alheia ; resulta do simples facto de alguém
receber um beneficio 3 custa do prejuizo de um terceiro.

No entanto, relativamente a &stes actos do n.° 1.°, n3o deixa-

Ano 3°, n 3 e 4 _ 10
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yemos de observar o seguinte : Se ¢ admissivel, na verdade, um
preceito perentério de anulagio, e que esta nio fique dependente
da ma fé, o que é estranho, em todo o caso, é que se subordine
a anulacio necessaria dos actos ai considerados & circunstancia
de terem sido celebrados nos dois anos anteriores & sentenca de-
claratéria da faléncia. Desde que na sentenca se fixa a data da
faléncia (art. 1.194.%) e esta faz prova plena da insolvéncia contra
os crédores que a faléncia concorreram, parece que seria mais
razoavel, em vez de estabelecer empiricamente um prazo de dois
ancs, decretar a anulagdo apenas para os actos que se pudesse
concluir que determinaram a faléncia e a insolvéncia do devedor,
e para aquéles que foram realizados posteriormente a data veri-
ficada da faléncia.

Passemos agora aos outros actos referidos no art. 1.168.°,
comegando, naturalmente, pela fianca.

6. — Quanto a fianga e quanto as partilhas amigéveis reali-
zadas nas circunstancias referidas no n.* 3.° acodem naturalmente
a0 espirito estas preguntas : ¢ Estes actos deverao ser sempre anu-
lados? ¢ Serdo necessariamente anulados, quer haja boa fé, quer
haja mé fé? ¢Ou serd admissivel a prova de que houve boa fté,
devendo neste caso subsistir os actos referidos ?

A fianca pode dizer-se que é apontada como o tipo dos con-
tratos gratuitos — o fiador assume, em beneficio do crédor, o
encargo de uma divida de outrem, nada recebendo em contra-
partida, — € neste caracter gratuito da fianca assentava justa-
mente o beneficio do Velleiano, isto €, o beneficio estabelecido
pelo senatus-consulto Velleiano, que proibia as mulheres de afian-
car, em atencdo & «fraqueza do seu entender», como se dizia na
Ordenagdo.

Mas se a fianca foi originariamente o tipo do acto gratuito,
a verdade ¢ que no campo do direito tem-se desenhado uma evo-
lugio no sentido do alargamento do ambito do titulo oneroso, em
prejuizo da esfera dos actos a titulo gratuito. Aquéles actos que
- no inicio da evolugdo juridica tinham um aspecto essencialmente
gratuito, vao perdendo essa natureza, tomando a feicdo de actos
oherosos, como bem observou lhering. Podera dizer-se que a essa
evoluciio nio escapou a propria fianga, pois, efectivamente, hoje



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 147

néo 36 os estabelecimentos de crédito mas até os particulares fre-
giientemente prestam a sua fianga ou garantia pessoal de dividas
ou responsabilidades alheias, cobrando uma comissio, que repre-
senta como que o prémio do risco que assumem ou o prégo do
servigo prestado,

Além da garantia bancéria, também chamada aval bancdrio,
que nao € mais do que uma verdadeira fianca, cujo significado ou
valor especial provém apenas do crédito comercial de que geral-
mente gozam € da confianca que inspiram pela sua solvabilidade
os estabelecimentos bancérios, podera referir-se ainda o aval pro-
priamente dito, garantia duma obrigacio cambiiria, duma letra,
€ que tantas vezes é prestado prevenindo-se o avalista com uma
contra-garantia, que se destina a assegurar-lhe a cobertura do
desembdlso suportado, no caso de se tornar efectiva a responsa-
bilidade assumida.

Tem-se contestado a natureza de fianga do aval perante as
disposi¢des da Lei Uniforme. Entendemos, no entanto, que os
novos preceitos que nesta estabelecem o regime juridico do aval
ndo fazem perder a éste a natureza de fianca, embora se trate de
fianga sui generis, se assim nos podemos exprimir.

Parece, portanto, que j4 poderemos colocar a fian¢a na cate-
goria dos actos a titulo oneroso e sujeita, consegiientemente, a
condi¢do da ma fé, para que se possa dar a sua anulagdo.

Mas, relativamente ao requisito da ma fé, devemos ainda
observar o seguinte :

Nio hd uma correspondéncia rigorosa entre a distingio de
actos do devedor, em actos a titulo gratuito e actos a titulo oneroso,
« a distingdo entre actos cuja anulacio depende de ma fé ¢ actos
que se rescindem, ainda que praticados de boa fé. Melhor dizendo :
as duas espécies de actos — actos gratuitos e actos onerosos —
ndo esgotam o quadro dos actos anulaveis celebrados em pre-
‘Juizo do crédor.

Efectivamente, j4 no Cédigo Civil se aludia, regulando a sua
anulagdo, a actos que escapam a esta classificagiio — actos a ti-
tulo oneroso e actos a titulo gratuito,

O art. 1.042.° do Cédigo Civil dizia, com efeito, que «da fraude,
que consiste Unicamente na preferéncia indevida obtida por al-
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gum crédor, resulta 86 a perda dessa vantagemy. Trata-se aqui de
uma preferéncia obtida por um crédor, e a preferéncia, evidente-
mente, nio se pode considerar um acto a titulo gratuito nem um
acto a titulo oneroso. Escapa a esta classificagio. Trata-se da
simples garantia de uma divida, portanto de uma concessdo que.
representando embora uma vantagem para o creédor, Tespeitante
a efectivagio do seu crédito, ndo envolve uma transferéncia de
bens a favor déste. E, ndo obstante isso, a lei exige a ma fé, para
que se anule a preferéncia, como sc vé da circunstincia de a lei
falar na fraude que consiste unicamente na preferéncia indevida
obtida por algum crédor.

E o art. 1.170.° do Cédigo de Processo Civil, seguindo no
mesmo caminho, pressupoe a ma fé como requisito de anulagio
de certas garantias obtidas por crédores. Assim é que, no n.° 3.”
estabelece a presungdo de ma fé para as garantias reais consti-
tuidas, quer posteriormente, quer simultdneamente com as obri-
gacdes respectivas.

Mas além dos actos de garantia, temos ainda a considerar o
pagamento, e as compensagdes convencionais de dividas, que do
pagamento se aproximam como meio de extingio das obrigagdes.
Ao pagamento se referia ja o Cédigo Civil no art. 1.039.%; e no
ne 2.° do art. 1.170.° do Cédigo de Processo Civil presumem-se
ainda como actos celebrados de mé fé os pagamentos ou com-
pensagbes convencionais de dividas nio vencidas e os das dividas
vencidas, quando tiverem sido feitos dentro do ano anterior a data
da sentenca da declaragio da faléncia e o tenham sido em valores
que usualmente a isso ndo sejam destinados.

E recorde-se que ja o § 1.° do art. 256.° do Cédigo de Processo
Comercial presumia praticados de mé fé os pagamentos em fazen-
das ou de créditos nao vencidos.

O pagamento, assim cCOmMO a cOmMpensacao convencional, nao
podem classificar-se como actos a titulo oneroso, visto que sao
apenas actos extintivos de uma obrigagio; € no entanto a lei esta-
belece quanto a &les presungdo de ma fé, o que parece indicar
que a mé fé condiciona a rescisdo ou anulagio do pagamento ou
da compensacao convencional.

Poderemos até acrescentar a esta relagéo as préprias partilhas
amighveis a que se refere o n.° 3.° do art. 1.168.° do Cédigo de
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Processo Civil. A partilha ¢ uma simples divisio, pelos interessa-
dos, dos bens da sucessdo. Nio se adapta, pois, a classificagdo,
dos actos em actos a titulo gratuito e actos a titulo oneroso;
ndo ha aqui uma alienacio ou transmissio de direitos. E no
entanto, desde j4 o dizemos, parece claro (e por isso referimos
agora as partilhas amigéveis) que o legislador prescreve a anula-
¢do decretada no n.° 3.° do art. 1.168.°, na presuposigio de que as
partilhas celebradas nas circunstincias ai previstas sio realizadas
de ma fé; quer dizer, é porque se téem como ordenadas de mé fé
as partilhas nos térmos af referidos, que se determina a sua res-
cisdo.

7. — Voltemos, porém, agora & fianca.

Abstraindo mesmo do caracter gratuito ou oneroso da fianga,
podera dizer-se que, assim como nas garantias reais, nas prefe-
réncias sbbre certos bens atribuidas ao crédor, se exige a mé fé
para a sua anulagdo, assim se justificard também, quanto a fianca,
a exigéncia da mesma condigio, pois que a fianca é também uma
garantia; simplesmente, € uma garantia pessoal, e nio uma ga-
rantia real como aquelas a que se refere o n.” 3.° do art. 1.170.°

O raciocinio sera, portanto, o seguinte : Nao & de estranhar
que para estas garantias de cardcter pessoal se estabeleca um re-
gime de anulagido idéntico aAquele que no n.° 3.° do art. 1.170.° se
define para a anulagdo das garantias reais, e, por conseguinte,
que se torne esta anulacdo dependente de mé fé.

Nalguns, pelo menos, dos casos que acabamos de referir como
ndo se adaptando & classificagdo dos actos em actos a titulo gra-
tutito e actos a titulo oneroso, embora nio se possa, em verdade,
talar de actos a titulo oneroso, existe uma comparticipacao de ter-
ceiro no acto prejudicial. Se nio se d4 o caso de ésse terceiro rece-
ber um puro beneficio, que envolva locupletamento em prejuizo
de crédores, caso em que a anulagdo nio depende nunca de ma
fé, como ésse terceiro procede no exercicio de um direito e pro-~
cura apenas assegurar a efectivacio de um crédito j4 existente
{como mno caso das preferéncias ou garantias) ou recebe o que de
tacto lhe é devido {pagamento e compensagdo voluntéria), para
que se anule o acto é naturalmente de exigir um fundamento
juridico bastante, como acontece, segundo dissemos, nos actos
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a titulo oneroso. E necessirio que a actividade das partes, tenha
o aspecto de uma fraude ou que haja comparticipagio numa
fraude.

¢ Que pensar, entido, quanto & fianca? ¢ Sera rigorosa a apro-
ximacdo, que aventamos, com as garantias reais, como a hipoteca
ou o penhor, consideradas no n.° 3.° do art. 1.170.2?

Na hipoteca exige-se a ma fé tanto do devedor como do cre-
dor a quem ¢é concedida a preferéncia. Mas o crédor apenas asse-
gura a efectivagio do seu crédito pelo patriménio do devedor,
pois, embora a hipoteca possa incidir sbbre bens de terceiro, con-
sidera-se agora, naturalmente, apenas a que onera bens do préprio
devedor ; trata-se apenas da preferéncia concedida pelo devedor.
Sé pode falar-se de fraude da sua parte quando é€le sabe que vai
chamar para si exclusivamente o que deveria ser repartido por
todos os crédores do devedor.

Na fianca a situagio é completamente diversa. O fiador é pes-
soa diferente do devedor; nio é devedor do crédor beneficiado
pela fianca ¢ nada recebe déle. O crédor, pela fianca, ndo se paga
pelos bens do seu devedor, ja adstritos ao pagamento segundo o
principio de que é pelo patriménio do devedor que se embolsam
os seus crédores ;: na fianca o crédor vai buscar bens a um novo
patriménio, ao patriménio de um terceiro sbbre o qual nao tem
direito algum. E assim, desviam-se em proveiio do crédor afian-
cado, que néo é crédor do fiador, bens que eram destinados aos
credores déste, isto &, que estavam adstritos & efectivagéo dos
créditos sdbre o fiador. O crédor beneficiado com a fianca locuple-
ta-se assim, sempre, a expensas dos crédores do fiador.

Caimos, pois, ao que parece, na alcada do art. 14.° do Cédigo
Civil, e devemos antes invocar, para base da resciso, o principio
que néle se estabelece, abstraindo, consegiientemente, da condi-
¢io da ma fé.

Nem evita ou modifica esta situagdo o facto de a fianga ser
anerosa, isto &, de o fiador perceber uma comissdo. Diz-se onerosa
a fianca, neste caso, porque o fiador recebe uma retribuicio pela
garantia que presta, mas o crédor beneficia do mesmo modo de
uma vantagem ou interésse inteiramente gratuito, em detrimento
dos crédares do fiador, pois ndo é éle que paga a retribuicdo ao
fiador, mas sim o devedor que solicita e obtém a fianca.
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Parece, assim, ser legitima a conclusio de que a anulagio da
fianga ndo deve subordinar-se ao requisito da mé fé e a prova da
existéncia desta por parte do fiador e do crédor que com ela
beneficia.

No entanto, é grave o principio da anulagio, nos térmos em
que é estabelecida no n.° 2.° do art. 1.168.° do Cédigo de Processo
Civil, isto ¢, sem limitagio alguma quanto ao tempo de prece-
déncia em relagio i sentenca declaratéria da faléncia. Em face
do citado preceito do art. 1.169.°, uma vez declarada a faléncia
caem necessariamente pela base tddas as garantias de fianca
prestadas pelo falido, seja qual for a época em que tenham sido
prestadas ; e esta situagio nio,pode deixar de ter-se como sendo
de natureza a comprometer gravemente a garantia desta espécie
prestada por um comerciante.

8. — ¢ Que pensar quanto a partitha?

Se bem que nio se trate, como dissemos, de um acto a titulo
oneroso, creio bem que, agora, poderiamos dizer que deve per-
mitir-se aos interessados fazer subsistir a partilha, desde que pro-
vem que nao houve ma fé e demonstrem, portanto, que apesar de
a partilha ter sido feita nas condi¢des especialmente referidas no
n.° 3.° do art. 1.168.°, deve subsistir.

O fundamento desta disposi¢io, como ja tivemos ensejo de
observar, é manifestamente a suposta ma fé dos interessados.
Parte-se do pressuposto de que &stes ordenaram a partilha, pelo
modo referido no citado n.° 3.°, para permitir ao falido subtrair
os bens herdados & ac¢iio dos crédores; portanto, desde que se
prove que nido houve esta intengdo ao fazer-se a partilha, isto é,
desde que se prove a falta da ma fé, deve desaparecer a conse-
giiéncia da anulacio — cessante ratione legis cessat ejus dis-
positio.

Atenda-se, na verdade, a que a partilha feita nestas condigdes
nic traduz mecessaria e indiscutivelmente um propésito fraudu-
lento. Basta ver que, tendo a faléncia por base, como se vé dos
arts. 1.135.° ¢ 1.136.°, n.° 1.°, do Cédigo de Processo Civil, a sus-
pensdo de pagamentos, pode o falido supender pagamentos sem
estar insolvente, resultando a suspensdo de pagamentos do sim-
ples facto de o falido ndo ter o seu patriménio com a necesséria
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liquidez, isto é, em condigdes de facilmente mobilizar os respec-
tivos valores, aplicando-os na liquidagio dos seus compromissos.
Ora, justamente, a partilha pode ter sido feita pela forma referida
no n.° 3.° do art. 1.168.° para facilitar ao devedor a mobilizagio
dos bens que lhe advém da heranca, estando, portanto, arredado
qualquer intuito fraudulento.

Neste caso parece evidente que nio seria justo anular a par-
tilha por uma disposi¢io perentédria da lei.

E o estabelecimento de um prazo (o prazo de um ano anterior
a declaragiao da faléncia) deve até interpretar-se como signifi-
cando que o legislador entende que nesse prazo, isto é, no ano
que precede a declaracio da faléncia, era ji eminente o risco
desta e, portanto, o falido, que féz a partilha com os seus coher-
deiros, ndo poderia desconhecer a situacio em que se encontrava
de préxima insolvéncia e, consegiientemente, o prejuizo que even-
tualmente causava aos seus crédores. Do estabelecimento déste
prazo resulta, pois, a confirmagio da idéia de que é na ma fé
presumida dos interessados que se baseia o preceito do artigo,
enquanto manda anular a partilha.

Ora, ¢ como conciliar esta disposicio, na parte em que esta-
belece o prazo referido em relagio a sentenga declaratéria da
faléncia, com o preceito do art. 1.194.° do Cédigo de Processo
Civil, que manda que na sentenca se declare a data da faléncia,
o que supde uma averiguagao do momento preciso em que se deu
a situag@o de crise no patriménio do devedor?

No n.° 1.°, em relagao aos actos a titulo gratuito, estabelece-se
j4 um prazo — de dois anos anteriores a sentenca declaratéria da
faléncia —, mas parece-nos dever afirmar que o estabelecimento

- déste prazo nao tem a mesma explicacdo que referimos para o
caso do n.* 3.° do art. 1.168.° No n.° 1.° trata-se de actos de alie-
nagdo a titulo gratuito; a explicagio que demos quanto ao prazo
estabelecido no n.° 3.° sé6 procede, quando se trate de actos a
titulo oneroso ou de actos em que possa haver a comparticipagao
fraudulenta a que acima aludimos, ou um conluio fraudulento.

¢ Como &, entdo, que &stes prazos comportam explicagio di-
versa num & noutro caso?

Creio que &ste facto nada tem de extraordinério. Se virmos a
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natureza dos actos de que se trata nos n.** 1.° e 3.° do art. 1.168.°,
teremos a justificagio da diferenca. i

A explicagdo do prazo estabelecido no caso do n. 1.° do
attigo € certamente a seguinte : seria inadmissivel anular todos
os actos a titulo gratuito que o falido tivesse realizado desde os
mais remotos tempos, através da sua vida; e, por conseguinte,
adopta-se um critério empirico e, recuando-se no tempo em rela-
<@o a declaragio da faléncia, limita-se a anulacio aos actos ce-
lebrados nos dois anos que precedem a declaragio da faléncia.

9. — Mas, a despeito do que fica dito, e mesmo em relagio a
éstes actos a titulo gratuito do n.° 1.° do art. 1.168.°, nao deixa
de merecer critica o preceito déste artigo, enquanto se considere
como preceito perentério que impde a anulagio incondicionada.

Efectivamente, dentro dos principios relativos & rescisio dos
actos prejudiciais aos crédores, parece forgoso reconhecer que a
anulagio sé se justificaria em relagio aos actos que determina-
ram a insolvéncia ou a agravaram, devendo para a determinacio
désses actos atender-se também & fixacdo da data da faléncia,
que a sentenca deve fazer, nos térmos do art. 1.194.°

E nunca se justificar4 a anulacio de actos que sejam anterio-
res aos créditos reclamados na faléncia (art. 1.033." do Cédigo
Civil), observagio que particularmente se justifica perante a parte
final do art. 1.172.° do Cédigo de Processo Civil, que nos diz que
a accdo resciséria pode ser posta, tanto pelo administrador, como
por qualquer crédor.

10. — Temos ainda a considerar um outro ponto.
Dispde o art. 1.166.° do Cédigo de Processo Civil que :

«A declaragio da faléncia nio importa a rescisio dos
contratos bilaterais celebrados pelo falido, os quais serio
ou ndo cumpridos, consoante, ouvido o sindico, fér jul-
gado mais conveniente para a massay.

«No segundo caso deverid o administrador motificar o
outro contraente, a quem fica salvo o direito de exigir &
massa, no processo de verificagdo de créditos, a compe-
tente indemnizacao de perdas e danosy.
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E diz aindao § 2.°:

«Exceptuam-se do preceituado neste artigo os contratos
que por disposicio expressa da lei fiquem rescindidos pela
faléncian.

Estabelece-se, pois, neste artigo, a faculdade de cumprir ou
nio cumprir, conforme fOr mais conveniente para a massa, os
contratos bilaterais celebrados pelo falido — faculdade que, como
se vé, traduz um critério de moralidade um tanto discutivel; —
mas exceptuam-se desta norma os contratos que por disposicio
expressa da lei fiquem rescindindos pela faléncia.

Parece assim que o preceito déste § 2.°, que é novo no Cédigo
de Processo Civil, tendo sido aditado ao preceito que se continha
no art. 30° do Cédigo de Faléncias, a que corresponde o

art. 1.166.°, citado, visa especialmente os actos do art. 1.168.°,
que serdo rescindidos por disposicio expressa da lei.
¢ Serd assim?

Afigura-se-nos que ndo, pelas razSes que passamos a expor.

O § 2.° do art. 1.166.° é subordinado ao corpo do artigo, que
trata dos contratos bilaterais; e éstes, nos térmos do art. 642.° do
Cédigo Civil, sio aquéles em que as partes transferem mutua-
mente alguns direitos ¢ mittuamente os aceitam, considerando-se
contratos gratuitos aquéles em que uma parte promete € a outra
aceita.

Nos contratos bilaterais, havendo reciproca transferéncia de
direitos, ha prestagéo e contra-prestagio. Ora, se examinarmos os
actos referidos no art. 1.168.°, veremos que nenhum dos actos ai
enumerados pode entrar na categoria dos contratos bilaterais ou
onerosos.

Em primeiro lugar referem-se os actos de alienagdo a titulo
gratuito ; &stes actos, que, como no artigo se diz, envolvem demi-
nuicdo do patriménio do devedor, sdo o oposto dos contratos
bilaterais.

Depois temos a fianga, que, como ja notamos, normalmente é
um contrato gratuito celebrado entre o devedor e o fiador. S6
quando por efeito de tal contrato o fiador receba do devedor afian-
cado comissio pela garantia prestada, serd licito comsiderd-la
como contrato oneroso, se bem que ainda neste caso o crédor
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afiangado, receba um beneficio inteiramente gratuito, ¢ a ope-
racio para o fiador tome o aspecto dum contrato aleatério.

Por tltimo, véem as partilhas entre coherdeiros, que ndo se
enquadram na classificaggo de actos gratuitos e actos onerosos ou
de contratos unilaterais e bilaterais, visto que ndo envolvem
transferéncia de direitos e representam apenas uma divisdo de

bens.

Parece portanto claro que no § 2.° do art. 1.166.° se ndo visam
especialmente os actos enumerados no art. 1.168.°
Mas acresce que o art. 1.166.° contempla precisamente actos

ou contratos ndo rescindiveis, actos regulares, que serdo cumpri-
dos se assim convier a economia da faléncia, e que portanto, estao
no polo oposto ao daqueles que se contemplam no art. |.168.°

Nao deixaremos, portanto, de notar a extravagincia déste
§ 2.°, que nao pode, certamente, considerar-se uma inovagao feliz
do Cédigo de Processo Civil. Sendo certo que no art. 1.166.° se
contemplam, como acentudmos, actos ou contratos regularcs, nao
rescindiveis por ofensa dos direitos dos crédores, actos suscepti-
veis de subsistir, portanto, e que serdo cumpridos desde que isso
seja julgado vantajoso para a massa, ¢ como consignar, a titulo
de excepgio & regra déste artigo, a anulagdo de contratos que por
disposicio expressa tenham de ser anulados?

Torna-se assim evidente, por nova via, que os actos do

art. 1./168.° ndo podem ser referidos como excepgéo ao preceito
do art. 1.166.° ‘
11. — Mas outras dificuldades se nos suscitaram na interpre-

tacio dos preceitos do novo Cédigo de Processo Civil acima
referidos.

Diz o art. 1.169.° que «sio rescindiveis os actos celebrados pelo
falido antes do levantamento da sua interdigio, nos casos dos
arts. 1.030.° e segs. do Cédigo Civiln.

Corresponde éste artigo ao art. 33.° do Cédigo de Faléncias
de 1935, onde se dizia textualmente :

«S30 igualmente rescindiveis os actos e contratos cele-
brados pelo falido em qualquer época, mnos casos dos
arts. 1.030.° e segs. do Cédigo Civily.
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E é&ste artigo correspondia por sua vez ao preceito do § 2.° do
art. 256.° do Cédigo de Processo Comercial, onde, depois de se
enumerar no § 1.° varios actos que, presumindo-se praticados de
mé fé pelos interessados, eram rescindiveis nos térmos do
art, 257.°, se dizia:

«Sao igualmente rescindiveis os actos e contratos cele-
brados pelo falido em qualquer época com detrimento dos
crédores, nos casos dos arts. 1.030.° e segs. do Cédigo

Civily.

Vinha o art. 33.° do Cédigo de Faléncias a seguir ao art. 32.°
do mesmo Cédigo, hoje quési integralmente- reproduzido no
art. 1.168.° do Cédigo de Processo Civil. Apenas, no n.° 2.9, se
¢liminou — felizmente — a referéncia que o Cédigo de Faléncias
fazia as assinaturas de favor em letras.

Abrangia a disposigio do citado art. 33.° tanto os actos simu-
lados como os actos verdadeiros, como se vé da referéncia aos
arts. 1.030.° e segs. do Cédigo Civil, que ainda hoje se mantém no
- Cédigo de Processo Civil — art. 1.169.° E considerava ésse artigo,
naturalmente, os actos celebrados anteriormente & declaragao
da faléncia. Eram rescindiveis por prejudiciais aos crédores
ou celebrados com detrimento déstes, como mais explicitamente
se dizia no § 2.° do art. 256.° do Cédigo de Processo Comercial ; e,
portanto, sé se rescindiam se tivessem, nos térmos gerais de di-
reito, determinado a insolvéncia ou o agravamento desta.

O preceito era, manifestamente, uma invocagdo, alids escu-
sada, dos principios gerais estabelecidos no Cédigo Civil.

Dizia-se, tanto no Cédigo de Faléncias como no Cédigo de
Processo Comercial : — «celebrados pelo falido em qualquer
épocan —, certamente porque, quanto a ésses actos, nido havia
que considerar periodo determinado em relagio & data da faléncia.
Desde que se verificasse que tinham determinado ou agravado a
insolvéncia, eram anuldveis nos térmos gerais de direito, obser-
vada, naturalmente, a condicdo da anterioridade dos créditos re-
clamados na faléncia ou de algum déles.

Ora, o novo Cédigo de Processo Civil, no art. 1.169.°, supri-
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miu a expressio «igualmentey que precedia a palavra «rescindi-
veis» nos preceitos referidos do Cédigo de Faléncias ¢ do Cédigo
de Processo Comercial, e isto reforcard sem diivida a conclusdo
que resulta do confronto do art. 1.168.° com o art. 1.169.° do
Cédigo de Processo Civil.

Por outro lado, o art. 1.169.° substitufu a expressio «em qual-
quer épocan por «antes do levantamento da interdigiion ; e assim
surge novamente a divida sbre os efeitos da faléncia quanto &
capacidade do falido. Temos mais um preceito em que se fala de
interdi¢do do falido; e reportamo-nos agora a tudo quanto a éste
respeito dissemos, ao relatar a questio, anteriormente posta pe-
rante éste Instituto da Conferéncia, relativa aos efeitos da faléncia
sobre a capacidade do falido (I).

Mas uma coisa parece certa :

Falando-se em actos celebrados pelo falido e antes do levan-
tamento da interdigdo, considera-se neste preceito actos poste-
riores a declaracio da faléncia. Ora, se o falido € incapaz, é um
interdito, que estd, porventura, numa situacdo de incapacidade
semelhante &4 do prédigo, os actos que éle realize posteriormente
i faléncia serdo ja nulos por falta de capacidade. Nao serd, pois,
nesta hipétese, necessario declarar a possibilidade da sua rescisio
com base no prejuizo dos crédores.

Se o falido é privado da administragio dos seus bens havidos
ou que de futuro lhe advenham, e é representado pelo adminis-
trador, ¢ como admitir que pratique, depois da faléncia, actos
prejudiciais aos crédores ou que sé com fundamento neste pre-
juizo possam ser rescindidos?

Por outro lado, quanto a actos indevidamente realizados pelo
falido, pessoalmente, depois da declaragdo da faléncia, a massa
estid ainda defendida pela ineficicia pronunciada no art. 1.159.°
do Cédigo de Processo Civil, que, segundo tivemos ocasido de
ver, no j4 referido estudo sdbre os efeitos da faléncia, quanto a
situacio de capacidade do falido, revela especialmente o intuito
de preservar a massa falida contra novas depredagdes do falido.
Observamos entio, com efeito, que, parecendo claro que neste

(1) V. Revista da Ordem dos Advogados. Ano 3.9, n.2 1-2, pags. 176 e segs.
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artigo se contemplam actos realizados fora da esfera restrita da
capacidede deixada ao falido, dos térmos em que estava conce-
bido ressaltava a preocupacido primarcial de pdr a massa falida
a coberto das consegiiéncias de novos actos de alienagio ou one-
racio de bens, «de que possa haver dimimmuicio do seu patri-
ménion.

A que vem, pois, a frase :— «antes do levantamento da sua
interdiggo ?».

Parece, assim, suficientemente demonstrado que estamos pe-
rante um preceito de dificil compreensio, sendo justificadas as
diividas na sua interpretagio ou na definicio do seu verdadeiro
alcance,

Inclinamo-nos, no entanto, a admitir que éste preceito tem o
mesmo significado, o mesmo valor que o preceito do art. 33.° do
Cédigo de Faléncias e do § 2.° do art. 256.° do Cédigo de Pro-
cesso Comercial.

Houve, realmente, a preocupagio de tornar possivel a rescisio
dos actos do falido realizados mesmo apés a declaragio da fa-
1éncia, mas nio se atendeu a que, posteriormente & faléncia, se
modificava a situagio de capacidade do devedor, e outros pre-
ceitos legais defendiam a massa falida.

Atribuindo ao art. 1.169.° um alcance idéntico ao dos citados
preceitos da legislagio anterior, afirmamos implicitamente que o
artigo, e a possibilidade de rescisio néle estabelecida, respeitam
aos actos anteriores a declaragio da faléncia e celebrados em qual-
quer época ; isto €, nao se limita a possibilidade de resciséio a actos
realizados em certo periodo de tempo, estabelecido em relagio
A data da faléncia.

O que fica dito é suficiente, segundo julgamos, para se con-
cluir que muito conviria rever neste ponto o novo Cédigo de Pro-
cesso Civil, harmonizando os seus preceitos com os principios
gerais estabelecidos na legislagio civil quanto & rescisdo dos actos
do devedor celebrados em prejuizo dos crédores.

*

O relatdrio, que fica transcrito, foi seguidamente apreciado
por alguns dos advogados presentes, tendo usado designadamente
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da palavra o Prof. Barbosa de Magalhées que, julgando bem fun-
dadas as dividas e dificuldades de interpretagdo enumeradas pelo
relator, féz todavia algumas consideragées tendentes a explicar
as razées a que havia obedecido a modificagdo de algumas das
disposigées do Cédigo de Faléncias, e o alcance e justificagdo
que, em seu entender, poderiam ter as disposigées do novo Cédigo
de Processo Civil, que lhe correspondiam, e haviam sido especial-
mente examinadas pelo Prof. Dr. J. G. Pinto Coelho.

Tendo em conta as observagses entdo feitas sébre os proble-
mas ventilados, o relator completou o estudo constante do seu
relatério com as consideragées que a seguir se publicam.

l. — Aludiu-se, no decorrer da discussao, na Ordem dos
Advogados, s6bre o relatério que fica transcrito, ao sistema, con-
sagrado nalgumas legislages, em matéria de faléncia, segundo
o qual, para defesa mais enégica e eficaz dos interésses dos
crédores, na impossibilidade de apreciar com seguranca e exac-
tiddo as condigdes em que foram praticados os actos do devedor
que precedem a declaragao da faléncia e os reflexos que determi-
nadamente tiveram na situagio patrimonial do comerciante, se
declaram sem efeito ou nulos, de um modo geral, os actos por
éle praticados em determinado periodo de tempo, que imedia-
tamente precede a declaracdo judicial da faléncia, pericdo cuja
duragdo se estabelece por uma forma um tanto empirica, se bem
que tendo em atenc¢ao os dados da experiéncia que permitem for-
mular certas presuncdes mais ou menos justificadas.

A &sse sistema parece querer-se fazer referéncia no relatério
que precedeu o Cédigo de Faléncias de 1935.

Al se observa, com efeito, que a faléncia é um estado latente,
que pode existir sem se denunciar por qualquer indicio durante
algum tempo; e que, no periodo que precede a eclosio da fa-
léncia, o comerciante pratica muitas vezes actos que diminuem o
activo e aumentam o seu passivo, actos que, se s3o em regra pra-
ticados por sua iniciativa e vontade prépria, na énsia de se salvar,
ainda que iludindo e defraudando os crédores, algumas vezes sio
realizados sob a presséo exercida por certos crédores, que 6 pen-
sam em defender a sua situacio, quando nio abusam das pre-
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cérias circunstincias em que encontram o seu devedor, para lhe
impdr operagdes leoninas.

Afirmando-se a necessidade de negar eficicia a alguns déstes
actos, pelo menos, devendo os actos de alienagdo ou que
importem saida de bens ser respeitados apenas na medida em
que tenham contrapartida numa entrada de valores iguais ou su-
periores — doutrina esta absolutamente contestavel, sendo certo
que de uma venda, por exemplo, até por préco remunerador,
podem resultar prejuizos graves para os credores, pela possibili-
dade de dissipagao do préco, ou de pagamentos feitos em bene-
ficio de uns, com preterigdo de outros — observa-se que um certo
niimero de legislacdes procura resolver o problema, admitindo um
periodo suspeito, que serad fixado pelo juiz e por &le marcado,
«fazendo retrotrair a faléncia a uma data que os elementos do
processo lhe denunciam como o inicio do estado de faléncian.

Indicando a seguir as conseqiiéncias da retroac¢io do estado
de faléncia, quer quanto aos actos simulados, quer quanto aos
verdadeiros, e, nestes, distinguindo os actos a titulo gratuito dos
actos a titulo oneroso, conclui o relatério que éste sistema s6 a
primeira vista se apresenta como simples e aceitivel, pois a re-
troaccdo da sentenca declaratéria da faléncia exige, para que seja
bem fixado ou bem determinado o momento, no passado, que ela
deve atingir, um conhecimento perfeito da vida do comerciante.
«Ora &sse conhecimento — continua o relatério — ndc é fécil de
obter na maioria dos casos, exactamente porque, quando se avi-
zinha o estado de ruina, o comerciante é naturalmente tentado a
organizar a sua escrita ‘de modo a nao facultar ao tribunal um
conhecimento perfeito da sua situagion. E daqui advem comc
conseqiiéncia que, na maior parte dos casos, os juizes ndc dao as
sentencas qualquer accio retroactiva, com grave dano para ©s
crédores, que ficam na impossibilidade de anular os actos que em
boa justica deviam ser anulados.

Foram estas dificuldades e os inconvenientes de ordem pra-
tica, resultantes do sistema, que levaram a maioria das legislagses
— }&-se ainda no relatério — a adoptar o principio da retroactivi-
dade legal, principio em que se inspiraram também os projectos
mais recentemente organizados nos paises que seguiam aquéle
sistema. «E a lei que fixa os prazos dentro dos quais os diversos
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actos poderio ser anulados» ; melhor dizendo, que fixa os perfodos
de tempo antes da sentenga, dentro dos quais hio-de ser prati-
cados os actos, para se decretar a sua anulagio; prazos ou perio-
dos de tempo &stes que variam conforme a natureza dos actos.
Era o sistema que se consagrava no novo Cédigo de Faléncias,
afirmava-se por fim no relatério.

A verdade, porém, ¢ que, se no art. 32.°, a que hoje corres-
ponde o art. 1.168.> do Cédigo de Processo Civil, se declararam
nulos, segundo o critério rigido da retroacgio legal da sentenca,
certos actos, quando realizados em perfodos determinados, ante-
Tiores & sentenca, e no art. 34.° correspondente ao art. 1.170.° do
Cédigo de Processo Civil se fixaram igualmente prazos legais, mas
jJ& Unicamente para o limitado efeito de presumir de ma fé os
actos ai referidos (nem todos actos a titulo oneroso), nio deixou
de no art. 89.°, a que hoje corresponde o art. 1.194.° do Cédigo
de Processo Civil, se preceituar que na sentenga devera o juiz
fixar a data da faléncia, dispondo-se mais no art. 100.° (§ 3.° do
art. 1.194.° do Cédigo de Processo Civil) que a determinacio da
data da faléncia estabelece presungio legal de insolvéncia contra
terceiros, alheios ao processo, e faz prova plena désse facto
contra os crédores que a éle tiverem concorrido.

Nzo parece pois justificada, em abdno do preceito do
art, 1.158.° do actual Cédigo de Processo Civil, a observacio de
que o legislador se inspirou no sistema rigido da anulagio meca-
nica ou legal dos actos do falido realizados em perfodos determi-
nados, antecedendo imediatamente a declaracio da faléncia.

A bem reduzido niimero de actos se limita &sse critério ou
sistema. A par com o preceito formulado nessa orientacio
(art. 1.168.°), consagra-se por um lado, logo a seguir, o principio
de que os actos do falido sdo rescindfveis nos casos dos arts. 1.030.°
e segs. do Cédigo Cicil, impondo-se ao mesmo tempo ao juiz, a
despeito de todo o cepticismo enunciado no relatério do Cédigo
de Faléncias, o dever de fixar a data da faléncia ; e por outro lado,
quanto a longa série de actos previstos no art. 1.170.° correspon-
dente ao art. 34.° do Cédigo de Faléncias, os prazos de precedén-
cia em relacdo a sentenca sdo apenas base para o estabelecimento
duma presungio de mé fé, que joga com a aplicag3o dos principios

Ano 3°, n.°* 3¢ 4 U
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gerais s8bre a rescisdo dos actos do devedor celebrados em pre-
juizo dos crédores.

E esta série de incongruéncias, que parece traduzir hesitacio
ou desorientacio, que torna legitimas as dividas, ndo diremos ja
ebbre o sistema consagrado nos Cédigos de Faléncias e de Pro-
cesso Civil, pois parece forgoso renunciar a surpreender néles
qualquer sistema, mas sdbre o verdadeiro alcance e significado
de certas disposigdes legais.

Uma conclusio podemos formular, confirmada alias pela de-
clara¢io autorizada de quem acompanhou de perto a publicagéo
déstes diplomas : elaborado para um projecto de Cédigo de Fa-
léncias, que sofreu depois profunda remodelagdo, o relatério
oficial, que o precedeu, nio corresponde & doutrina afinal pro-
mulgada, nem no Cédigo de Faléncias, nem no Cédigo de Pro-
cesso Civil, que essencialmente reproduz as disposigdes déste,
nesta matéria,

Abandonado em muitos pontos o primitivo projecto, nao se
consignaram, como cumpria, no relatério as alteracdes de dou-
trina e as razdes dos novos pontos de vista.

2. — No entanto déle podemos ainda deduzir alguma li¢do,
pontos havendo em relagdo aos quais as observagdes néle for-

muladas ilustram visivelmente a matéria legislada.
Assim, da leitura dos n.** Il a 13 ressalta, sem diivida,

uma confirmagdo elogiiente da doutrina que afirmamos, quanto
ao alcance do art. 1.169.° do Cédigo de Processo Civil, a des-
peito da modificagdo que sofreu a sua redacgio, relativamente ao
texto do art. 33.° do Cédigo de Faléncias, isto é, apesar da substi-
tuigio das palavras «em qualquer época» pela expressdo antes
do levantamento da interdigéon.

Das préprias referéncias que acabamos de fazer ao dito rela-
tério, ao reproduzir as indicagSes doutrinais e legislativas néle
contidas guanto ao problema da reacgio da declaragio da falén-
cia sdbre os actos do falido, no que respeita aos interésses dos
crédores, interésses que no instituto se procura acautelar, resulta
j& com t5da a clareza que, seja qual for o sistema legal adoptado
quanto & anulagdo dos actos do falido, prejudiciais aqueles, s@o
os actos anteriores A declaragio da faléncia que se tem em vista no



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 168

referido preceito legal : — os actos que o comerciante praticou no
periodo mais ou menos longo que precede a sentenca, na &nsia de
se salvar, como se viu, mas nem sempre com escrupuloso respeito
pelos direitos ¢ interésses dos seds cradores.

A sorte dos actos anteriores é que constitui, pois, a preocupa-
¢4o dominante do legislador, perante a crise da faléncia ; por isso
se fala de retroacgio ou retroactividade da sentenga. «H4 assim
contratos — escreve-se expressamente no relatério — por meio
dos quais o devedor procura transferir os seus bens por doagdo
para pessoas a quem estd ligado — mulher, filhos, criados, ete. ;
ha contratos simulados por meio dos quais o devedor procura
subtrair & acgéo dos crédores certos bens ou aumentar com dividas
ficticias o seu passivo; hd pagamentos feitos ou garantias conce-
didas nos tltimos tempos em favor de alguns crédores e ha cer-
tos contratos verdadeiros, mas prejudiciais aos crédores gue con-
tratam em situagio normal, celebrados com o intuito de se locu-
pletarem em parte com a fortuna do falido, aproveitando-se das
dificuldades em que &ste se encontray.

Os actos anteriores & declaracio da faléncia — diz-se explici-
tamente no final do n.° 11 do relatério — podem ter j4 produ-
zido todos os seus efeitos antes da declaragio da mesma, e podem
ser de execugio continua ou mesmo instantinea e propagarem
seus efeitos depois da faléncia declarada. O problema que esta
declaragdo suscita é precisamente o da accao da faléncia sdbre
éstes actos.

E basta uma vista de olhos pelo texto do n.° 13 do relatério
para se verificar mais uma vez, a toda a evidéncia, que as vistas
do legislador convergiam sbbre actos realizados no passado, «a
todo o tempo, quere dizer, qualquer que tenha sido a data em
que foram praticadosy.

Simplesmente, quanto aos actos a titulo gratuito, em atencio
a exigéncias da seguranca da vida juridica, que reclama que se
mantenham, para além de um certo tempo, no passado, as situa-
gdes estabelecidas, restringe-se a anulagio aos actos praticados
no perfodo de 2 anos, anteriores & faléncia. E quanto aos actos
simulados, considerando-se iluséria a faculdade ampla de os anu-
lar, qualquer que fésse a época da sua realizacio, e olhando a
que «os actos simulados s6 sio praticados pelo falido em prazo
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relativamente préximo & faléncian, fala-se na fixagao de um prazo
de cinco anos, antes do pedido da faléncia, prazo de que se néo
vé vestigios no Cédigo de Faléncias, ndo obstante as observagdes
do relatério. Quanto aos actos oflerosoe, aludindo-se & condigdo da
anterioridade do crédito (que alids é condigdo geral e comum a
anulagio dos actos verdadeiros, nos térmos gerais de direito) e
observando que tal requisito se ndo pode exigir em relagdo a cada
crédito, fala-se ainda na necessidade de fixar o prazo dentro do
qual o acto deve ser praticado, para poder ser rescindido. Mas
vimos j4 que, afinal, os prazos, no Cédigo de Faléncias estabele-
cidos (e assim é também no Cédigo de Processo Civil), respeitam
apenas & presungio de mé fé, ndo correspondendo, pois, a uma
anulacio mecénica, por determinagdo da lei.

Porque se eliminou entdo mo Cédigo de Processo Civil, em
que apenas se deviam inserir os preceitos do Cédigo de Falén-
cias, a férmula «celebrados pelo falido em qualquer épocan, subs-
tituindo-a pela que hoje se 1& no texto do art. 1.169.°2

Esclareceu o enigma o Dr. Barbosa de Magalhaes, informando
que a férmula do Cédigo de Faléncias fora por éle criticada por
demasiado ampla, abrangendo, na sua generalidade, tanto os
actos praticados antes da declaragdo da faléncia como os prati-
cados posteriormente a esta, quando era certo que apenas cum-
pria considerar aquéles, visto que, estabelecendo-se a incapaci-
dade do falido, os actos posteriores se tinham ja como nulos por
efeito desta ou da inabilidade do falido para administrar e dis-
pdr dos seus bens.

E assim, querendo-se evitar a frase «em qualquer épocan, em-
pregou-se, certamente por simples inadverténcia, uma expressao
que, em rigor, s6 abrange os actos posteriores a declaragao da
faléncia, pois dizendo-se «antes do levantamento da interdicion,
considera-se naturalmente uma época em que a interdi¢3o existe,
e se aguarda o seu levantamento. Nao seria estranho a adopgao
desta férmula o propésito de excluir da regra da rescindibilidade
os actos que o falido porventura mais tarde praticasse, quando res-
tituido & sua plena capacidade, pelo levantamento da interdigio,
preocupacio bem escusada, desde que se tratava de rescindibili-
dade, por efeito da faléncia.
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3. — Porque nas consideragdes que inicialmente fizemos ao.
relatar o problema ao Instituto da Conferéncia, falamos na ante-
rioridade do crédito, como condigio a que cumpria atender para
a resciséo dos actos verdadeiros, visto que no art. 1.169.° se falava
na rescindibilidade, nos casos dos arts. 1.030.° ¢ segs. do Cédigo
Civil, ndo queremos deixar de consagrar ainda alguns momentos
de atengdo a éste ponto, notando, antes de mais, que, no rela-
tério do Cédigo de Faléncias, a éste requisito se fazem expressas
alusoes.

Designadamente se apresenta a anterioridade do crédito como
condigdo légica da acgio revogatéria no n.° 13 do relatério, na
alinea c) referente aos actos a titulo oneroso.

Mas léem-se af, em seguida, algumas palavras que podem
lancar no espirito do intérprete certa confusio, parecendo levar a
concluir que, embora por consideracdes de ordem pratica, se
abstrai ‘de tal requisito.

«A anterioridade de cada crédito ndo se exige, como ja se
disse — lé-se no relatério — para se requerer a rescisao. Todos
os bens do falido constituem um valor homogéneo, um bloco
Gnico. Nem seria possivel admitir que se quizesse manter a rela-
cionagdo de cada crédito com o patriménio, quando todos &les,
pelo facto da faléncia, sdo obrigados a associar-se. A acgiio pau-
liana é, na faléncia, uma protecgdo, mas nio uma protecgio indi-
vidual. Esta €, de resto, a doutrina das legislagdes que consideram
particularmente o problema da pauliana na faléncia».

Entendamo-nos. Se todos os actos do falido que poderia con-
vir anular, uma vez declarada a faléncia, f6ssem anteriores aos
créditos existentes & data desta, é manifesto que nio poderia jus-
tificar-se a sua rescisdo, e precisamente pela falta do requisito da
anterioridade dos créditos. Os respectivos crédores nunca pode-
riam alegar prejuizo emergente de tais actos.

Mas daqui, e da exigéncia da anterioridade do crédito nzo
resulta necessiriamente que devam ser anteriores aos actos a
anular todos os créditos que se reclamam na faléncia. Se a ante-
rioridade se d4 em relagdo a algum ou alguns dos créditos, tanto
basta para que certos actos se reputem prejudiciais e possam ser
rescindidos. Mas essa rescisio ndo aproveitara, evidentemente;
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apenas aos crédores, titulares de tais créditos. Revertendo os
bens alienados ao ctimulo dos bens do devedor, quando se trate
de actos de alienagio, a rescisdo aproveita a todos os crédores.
mesmo aqueles que, por si, ndc poderiam pedir a rescisio
(cfr. art. 1.044.° do Cédigo Civil). E o mesmo se di com os
actos que n&o envolvem alienagdo, como as concessoes de garan-
tias, ou que ee destinam simplesmente & extingdo dum débito
existente, como os pagamentos de dividas ou compensagGes con-
vencionais. E principio assente no direito portugués que a acgao
pauliana nio é uma acgdo de indemnizagdo, mas uma verdadeira
acgio resciséria ou revogatoria.

Pelo que fica dito e no sentido indicado seré legitimo afirmar
que, na faléncia, a acgio pauliana ndo representa uma protecgao
individual ; ¢ bem assim que ndo é exigida a anterioridade de
cada crédito.

Correspendem melhor & verdade juridica e & doutrina, que aca-
bamos de expdr, as observagdes do citado relatério, que se léem
no n.° |2, quanto aos actos gratuitos : — dizendo-se que se tor-
nam nulos independentemente de qualquer outro requisito, isto
é, independentemente de ma fé, desde que praticados depois do
indicio da faléncia, pois que para os anular é suficiente a ante-
rioridade do crédito, nota-se em seguida que todos os créditos
ee supdem constituir uma massa tnica, embora alguns déles sejam
posteriores ao inicio da faléncia.

Nio deixaremos no entanto de acentuar, insistindo na cbser-
vacio ja feita no mosso relatério, que, dispondo o art. 1.172.° do
Cédigo de Processo Civil, que as acgGes de anulag¢io ou rescisdo
podem ser propostas ou pelo administrador, autorizado pelo sin-
dico, ou por qualquer crédor, o crédor que queira propdr uma
acgiio de rescisio, nos térmos do art. 1.169.°, terd que comegar
por provar a anterioridade do seu crédito. Isto se nos afigura in-
discutivel. . -

Vé-se assim que na faléncia ndo pode abstrair-se da idéia de
que a anterioridade dos créditos € que fornece a justificagdo jurt-
dica da anulagao de certos actos do falido. E ao respeito por esta
condi¢io, ao reconhecimento da sua necessidade técnica obedece
© preceito que impde ao juiz a determinacdo da data a que re-
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monta o estado de faléncia, definido precisamente pela situacio
patrimonial do falido apreendida através dos eeus elementos de
escrita.

4. — Querendo formular algumas conclusdes, depois do es-
tudo a que procedemos, e j4 & luz de elementos fornecidos no de-
correr da discussio, sSbre o problema versado no Instituto da Con-
feréncia, diremos estar hoje inclinados para a doutrina de que,
no art. 1.168.° se consigna, efectivamente, um preceito perentério
de anulagdo; ndo poders, designadamente, evitar-se a anulacio
da partilha, realizada nos térmos previstos no n.° 3.° do referido
artigo, provando a boa fé dos co-herdeiros, e que & sua ordenacio
ndo presidiu qualquer propésito consciente de subtrair bens &
acgdo dos crédores do interessado falido (consilium fraudis).

Mas o legislador, sancionou assim um sistema hibrido, incon-
gruente e ilégico, pois limitando aos actos de alienagio a titulo
gratuito, & fianga, e as partilhas amigaveis nos térmos do n.° 3.°
do art. 1.168.° o critério da anulacio de preceito, consagrou em
seguida o principio da rescindibilidade nos t&rmos gerais de di-
reito — art. 1.169.° E, nessa orientacio, nao sé impds ao juiz, em
homenagem ao principio da anterioridade, a fixagdo, na sentenca,
da época de que deve entender-se que data o estado de faléncia
ou insolvéncia, como ainda enunciou numerosas presungdes de

mé fé, ampliando o quadro inicialmente estabelecido no Cédigo
de Processo Comercial.

Transplantando para éste campo das presuncdes de ma fé.
que supdem simples rescindibilidade nos térmos gerais do di-
reito, o critério dos prazos, que parece justificar-se apenas como
meio de cortar as dificuldades a que d4 origem o sistema da sim-
ples rescindibilidade, e da apreciacio individual dos actos do
falido sob o aspecto da sua repercussio no patriménio dos cré-
dores, como lesivos ou nio lesivos dos seus direitos ou interésses,
condicionou as presungdes A circunstincia de os actos contems-
plados serem praticados dentro de certos prazos, anteriores & de-
claragio da faléncia. E assim se consumou uma nova quebra de
unidade no critério adoptado relativamente & acgio da faléncia
sbre os actos do falido anteriores & sentenca.
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E quanto ao alcance do art. 1.169.°, designadamente no que
respeita & determinagio dos actos a que se dirige o preceito néle
contido, mantemos inteiramente o ponto de vista inicialmente
definido no nosso relatério,

José Gabriel Pinto Coelho.



